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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° DL 0412018-SEFI1 

O Sr, M AVJAEL BERNARDO SALES, Fisoal Geral da Fazenda Municipal da 
Prefeitura municipal de Viçosa do Ceará, consoante autorização do Sr. SECRETARIO DE FINANÇAS, vem 
abrir o presente processo de dispensa de licitação para a Prestação de serviços bancários, conforme 
especificações em anexo. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e alienações é uma exigência 
constitucional, para tola Administração Pública, conforme ditames do artigo 37, XX1 da CF88, e da Lei 
Federal n° 8.666193, rssalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar licitação, 
tomando-a dispensada, dispensável e inexigível. 

"Art.37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência." E 
também, a seguinte: 

- ressalvados os casos «spee4flcados  na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a iodos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualflcação técnica e econômica indispensável à garantia do cumprimento das 
obrigações. ('Grif2ldo para deséaque 

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como 
licitação dispensável, pois a justificativa da contratação já delineada no Termo de Referência, parte 
integrante deste processo administrativo, fica caracterizada como tal. 

Segundo a Lei Federal n° 8.666/93, em hipóteses tais, a administração pode efetivamente 
realizar a confrataç.o direta dos referidos serviços, mediante dispensa de licitação, conforme artigo 24, 
VIII do referido diploma, in verbis: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim especifico em data 
anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; 

Note-se. pois, que a Lei autoriza a Dispensa de Licitação, de forma a contratação de prestação 
de serviços de órgãos ou entidades que integrem a administração pública, criadas para o fim especifico. isto é 
um fato, e contra fatos não há argumentos. 

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode 'e 
deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para não ocasionar 
transtornos indesejailos, conforme estabelece o artigo 24, inciso VIII da Lei n 18.666/93, de 21 de junho de 
1993. 

Sabe-se, pois, que a contratação com entes públicos, há muito, suscita dúvidas relacionadas 
tanto quanto a forma de contratação, como o procedimento administrativo a ser seguido. 
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Em sucinta análise quanto a inteligência da literalidade da lei, discorre-se que a Legislação que 
enfrenta a iriatena não seda a contratação atiaves de procedimento administrativo de dispensa de licitação de 
Entidades Públicas que exerçam atividade econômica. 

Tanto que nossa Carta Magna, em seu artigo 164, § 30, define que a movimentação financeira 
dos municípios deverá ficar a cargo das instituições financeiras oficiais, in verbis: 

Ari. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente 
pelo banco central. 

§ 3°As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do 
Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras 
oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

Tal dispositivo é reiterado pelo art. 43 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 
101/2000): 

"Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas 
conjbrme estabelece o § 3o do ar!. 164 da Constituição." 

Nesse sentido, cite-se a manifestação do Tribunal de Contas de Minas Gerais, assim ementada: 

"Arrecadação de tributos municipais. Conta corrente bancária. Exclusividade de 
depósito em instituições financeiras oficiais. Obediência ao art. 164, § 3 °, da 
Constituição Federal." (TCE-MG, Tribunal Pleno, Sessão do dia 27.08.97, Rel. 
Conselheiro Simão Pedro Toledo 

No mesmo sentido, o Conselheiro Eduardo Carone Costa, do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais, proferiu o seguinte voto no Processo de Consulta n°. 735. 840: 

"Ainda, em resposta à citada consulta, no que tange à necessidade de 
procedimento licitatório para manutenção ou abertura de conta e movimentação 
bancárias pela Administração Pública, concluiu-se: 
a) Em se tratando de instituição financeira privada, a licitação é necessária, nos 
lermos do inciso LX7 do ar!. 37 da Lei n°8.666/93; 
h) No caso de instituição financeira oficial, entendida aqui aquela integrante da 
Administração Pública, a licitação é dispensada, atendidas as exigências 
estabelecidas no inciso VIII do arL 24 da Lei n° 8.666193, com redação dada pela 
Lei n° 8.883194; 
c,.) Pode ocorrer que, mesmo em se tratando de instituição financeira privada, não 
seja necessária a licitação em virtude de o valor global da contratação ficar 
abaixo do limite mínimo legal exigido para se licitar; 
d) Ocorrendo as hipóteses de coniralação direta, seja em função de valor inférior 
ao limite mínimo legal, ou em virtude de dispensa de licitação, deverão ser 
observadas as formalidades estabelecidas nos aris. 70, 14 ou 17, dependendo da 
espécie de contratação, e 26 da Lei n° 8.666193, com suas alterações posteriores; 
e 
e) Mesmo se o valor global estimado da contratação ficar abaixo do limite legal, 
poderá a autoridade promover a licitação, devendo, nesse caso, observar a 
relação custo/beneficio para a deflagração do certame. 
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Neste mesmo sentido, podemos citar os pareceres em resposta às Consultas nos 
657310, 658264 e 694568, relatadas nas Sessões de 06/1112002, 2610612002 e 
25/05/200.5, respectivament e. " 

Corroborai n com essa linha de raciocínio os ensinamentos do jurista Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes, quando escurece, in verbis: 

"Nesse aspecto, para avaliar a possibilidade da contratação direta, volta-se aos 
parâmetros definidos anteriormente: se, na criação dos árgãos, a prestação dos 
serviços ou a produção dos bens, mesmo Jbra do âmbito do monopólio, para a 
Administração Pública, constitui finalidade especifica da entidade criada, não há 
óbice à sua contratação direta, com supedâneo nesse inciso VIII" (PERNANDES', 
Jorge Ulisses .Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. 5 a ed. Brasilia: Brasilia 
Jurídica, 2004, p.3 79) 

Diante do exposto, conclui-se que, a lei de licitações não veda que a pessoa jurídica de direito 
privado interno contrai e com outras esferas de governo, o que torna, inteiramente regular a contratação da 
BANCO DO BRASIL S/A por entes Municipais. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A razão dsta contratação encontra-se devidamente justificada pelo fato de que a administração 
necessita de tais serviços, de fundamental importância ao Município, uma vez que consistem em 
imprescindíveis a adm' mstração financeira dos recursos públicos arrecadados no âmbito do Município. 

A supremacia do interesse público fundamenta a exigência, como regra geral, de realização de 
processos licitatórios para contratações da Administração Pública. No entanto, existem hipóteses em que a 
licitação formal sena i tupossível ou frustraria à própria consecução dos interesses públicos. Obviamente, 
nesses casos, a realização da licitação viria tão-somente sacrificar o interesse público, motivo pelo qual o 
legislador concedeu ac administrador a faculdade de dispensar o certame nos casos expressamente previstos. 

Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato administrativo, a dispensa deve ser a 
exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados pela lei. Essa previsão é plenamente justificável 
quando a hipótese se encaixar nos cânones legais enunciados nos distintos casos em que o contrato a ser 
travado pode ser conci etizado independentemente de licitação 

No caso em questão, a presente dispensa de licitação visa à contratação de instituição creditícia 
financeira para prestação de serviços de arrecadação dos tributos e demais receitas públicas e respectivas 
prestações de contas por meio eletrônico dos valores arrecadados com extensão em todos os pontos de 
atendimento do bancc, inclusive por intermédio de terceiros contratados do Município de Viçosa do Ceará, 
através de exclusividade com Instituição Financeira Oficial, criada para esta finalidade pertencente à 
Administração Pública, e que se pretende contratar diretamente, com o BANCO DO BRASIL S/A. 

De form..t que, a contratação pleiteada pretende unificar os procedimentos da contabilidade 
financeira e em decorrência centralizar a gestão dos recursos públicos arrecadados do Município em conta 
única depositados cor' exclusividade em instituição financeira oficial para aplicação das disponibilidades de 
caixa e de gestão do Município de Viçosa do Ceará, através de Instituição Financeira Oficial, é que se 
pretende contratar com o BANCO DO BRASIL S/A. 

Destaque-se que apesar do BANCO DO BRASIL S/A ser uma empresa pública Federal, de 
economia mista, para efeitos da Lei 8.666193, é órgão integrante da administração pública, criada para esse 
fim específico em data anterior a vigência da referida Lei e tem reconhecida atuação como instituição 
financeira e de crédi o e que atende todos os requisitos para aplicação do dispositivo legal constante do 
inciso VIII, art. 24 da supramencionada norma legal, quais sejam: 
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a) o contrai ante seja pessoa jurídica de direito interno; 
b) o contrai ado seja órgão ou entidade que integre a Administração Pública; 
c) o contatado tenha sido criado para este fim específico do objeto pretendido pela 
Administração contratante; e, 
d) a criação do órgão ou entidade contratada tenha ocorrido antes da vigência da lei n° 8.666/93. 

É notório, e óbvio por demais, que nos procedimentos de dispensa de licitação, não existe a 
obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formalizadas na Lei 8.666193, que são fundamentais em 
um procedimento normal de licitação. Mesmo assim, devemos atentar para os princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa, impostos à 
Administração Pública, conforme ensina Antônio Roque Citadini: 

"Conquanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas formais, não estará o 
adminisirador desobrigado da obediência aos princípios básicos da contratação 
impostos à Administração Pública. Assim, será sempre cobrada ao administrador 
a estrita obediência aos princípios: da legalidade (a dispensa deverá ser prevista 
em lei e não fruto de artimanha do administrador para eliminar a disputa); da 
impessoalidade (a contratação direta, ainda que prevista, não deverá ser objeto de 
protecionismo a um ou outro Jbrnecedor); da moralidade (a não realização das 
etapas de licitação não elimina a preocupação com o gasto parcimonioso dos 
recursos públicos, que deve nortear a ação do administrador); da igualdade (a 
contratação direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro 
ente privado perante a Administração); da publicidade ('embora restrita, a 
contratação direta não será clandestina ou inacessível, de modo que venha a 
impedir que dela conheçam os outros fornecedores, bem como os cidadãos em 
geral); e da probidade administrativa (que é o zelo com que a Administração deve 
agir ao contratar obras, serviços ou compras) " 

Outrossim, uma gestão eficaz no controle das atividades nos diversos setores, incluindo-se a 
área financeira da arrecadação, é ponto fundamental para o bom funcionamento das atividades de interesse 
público. 

A dispensa de licitação com fulcro no art. 24, inciso VIII, da Lei n 2  8.666193 e suas posteriores 
alterações, justifica-se ante o exposto, pela imprescindibilidade de tais serviços, haja vista que deles 
dependem a boa condução das atividades financeiras de arrecadações municipais, visando o melhor 
desenvolvimento desta municipalidade, e ainda por ser a entidade contratada pessoa jurídica de público 
interno. 

Convém ïessaltar, por fim, que essa Administração Municipal, neste ato, está atendendo aos 
preceitos legais que rorteiam as contratações através da administração pública, como restará fartamente 
demonstrado alhures. 

RAZÃO DA ESCOLHA 

A escolhi da empresa BANCO DO BRASIL S/A, por ser entidade que integra a Administração 
Pública, que foi ctiadi antes da Lei de licitações vigente, especializada nos serviços da área em comento, 
portanto detentora de capacidade técnica para realização de tais serviços, assim, enquadrando-se nas 
recomendas do dispositivo legal regedor da matéria. 

A escolF a recaiu sobre o fornecedor BANCO DO BRASIL S/A, por se enquadrar nas 
exigências legais, e ser a Instituição Financeira Oficial, demonstrando interesse em prestar os serviços ao 
município de Viçosa cio Ceará. 
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Vê-se, pois. que a administração contrate fornecedor com habilitação jurídica compatível com o 
objeto da contratação e regularidade fiscal, conforme os ditames da Lei n°8. 666'93. 

A impessoalidade restou caracterizada quando a administração municipal, através de e-maus, 
telefonemas e visitas, entrou em contato com diversas Instituições Financeiras disponíveis, conforme 
preceitos Constitucionais, na tentativa de identificar possíveis interessados na contratação ora pleiteada. 

O BANCO DO BRASIL S/A, agencia em Viçosa do Ceará, apresentou proposta e interesse 
conciso na participação. com  a proposta de cobrança por lançamento de arrecadação conforme especificação 
em anexo ao processo. 

A despeito a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, agencia em Tianguá, respondeu por e-mail 
manifestando desinteresse no objeto a ser contratado sendo o motivo da inviabilidade em prestar os serviços 
bancários de arrecadaç.ío do Município por não dispor de agencia física no mesmo, e-mail em anexo ao 
processo. 

Avaliando que para o BANCO BRADESCO S.A, agencia em Viçosa do Ceará, foram 
encaminhados e-maus em 16 de julho de 2018, e repetido o envio em 27 de julho de 2018, o mesmo 
continuando sem resposta. 

Tendo cm vista que ao BANCO DO NORDESTE DO BRASIL Agência de Viçosa do Ceará, 
fora disponibilizado uni e-mail do Gerente da Agência para o qual em 23 de julho de 2018, foi encaminhado 
e-mail solicitando pescuisa de preços paras os serviços objeto deste processo, onde até esta data não fora 
recebido resposta, e-mrils em anexo. 

Diante do exposto, e na certeza de que foram tomadas todas as providências possíveis e 
necessárias para atender aos disciplinamentos pertinentes a administração pública, tem-se como justificado a 
escolha da razão da contratada. 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal arrecadados deve 
ser meta permanente de,  qualquer administração. 

Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos licitatónos é selecionar a 
proposta mais vantajo a à administração, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação, 
sendo a justificativa do preço um dos requisitos indispensáveis à formalização desses processos, a teor do 
inciso III, do parágrafc único do artigo 26 da lei de licitações. 

Tratando-se de licitação dispensável, ou seja, quando em tese há a possibilidade de competição, 
mostra-se pertinente s realização de pesquisa de preço colimando apurar o valor de mercado da referida 
contratação. 

Porém nc caso em desenvolvimento, a instituição financeira BANCO DO BRASIL S/A, foi a 
única empresa oficial a manifestar interesse formal - apresentando proposta escrita - em contratar com a 
administração municipal, tendo que a proposta apresentada, sem dúvida, é vantajosa para a administração, 
considerando-se que, do compromisso da prestação de um serviço de boa qualidade, se propôs pela 
compensação da arrecadações municipais em caráter de exclusividade, dos serviços constantes na minuta do 
termo de contrato, parte integrante do presente processo administrativo. 

A escolha da proposta mais vantajosa ocorreu com base nas propostas de preços apresentadas e 
nas diversas tentativas em outras agências de Instituições Financeiras Oficiais. A razão da opção em se 
contratar a empresa BANCO DO BRASIL S/A, foi por ela ser a que apresentou a proposta de acordo com a 
realidade mercadológi ca. Os preços propostos por esta empresa para a contratação são: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO BB 

1 Recebimento d documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal URA e R$ 15,65 prestação de coatas através de meio eletrônico, ou equivalente.  

2 Recebimento d documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Internet R$ 2, 50 e prestação de contas através de meio eletrônico, ou equivalente.  

3 Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Terminal R$ 2,80 de Autoatendimento e prestação de contas através de meio eletrônico  

4 Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal 
R$ 2 Gerenciador Fiianceiro e prestação de contas através de meio eletrônico, ou equivalente.  

Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal 
5 Correspondente Bancário e prestação de contas através de meio eletrônico, 	ou R$ 4,00 

equivalente.  

6 Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Banco R$ 390 Postal e prestação de contas através de meio eletrônico, ou equivalente.  
Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Terminal 

7 de Autoatendiinento com Cartão de outra Instituição Financeira e prestação de contas R$ 3,60 
através de meio eletrônico, ou equivalente. 1 

Viçosa do Ceará- Ce, 08 de agosto de 2018. 

A I 
lQ\OJQ Jk 

AELBERNA))SALES 
FISCAL GERAL DA FAZENbX MUNICIPAL 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO N° 	PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO DE 
TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS PÚBLICAS MUNICIPAIS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VIÇOSA DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

	

E O BANCO 	 - , PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 

A Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria de 
Finanças, com sede n. Av 	

`N
o 	, Bairro 	CEP 	inscrito no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n. °  	neste ato 
representada pelo Sr. - , ________, Secretário de Finanças, inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob o n° 	e RG sob o n° 	 , doravante denominado MUNICÍPIO, 
e do outro lado o BANCO, sociedade de economia 	com sede na  

i;iscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.° 
neste ato representado pelo Gerente de Agência Sr. 	inscrito no CPF 

sob o n.° 	doravante denominado de BANCO, tem entre si justo e avençado a celebração 
de um contrato de prestação de serviço pelo BANCO, de arrecadação de tributos e demais receitas públicas 
do Município na abranência do mesmo e a respectiva prestação de contas, com base da Lei n° 8.666, de 
21.06.93 e alterações posteriores, mediante dispensa de licitação n°  ao amparo do caput do 
Artigo 24, inciso VIII da referida Lei, ficando as partes sujeitas às cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA P1MEIRA - O presente contrato tem por objeto a prestação, pelo BANCO, dos serviços de 
arrecadação dos tributos e demais receitas públicas do Município e respectiva prestação de contas, por meio 
eletrônico, dos valores arrecadados com extensão em todos os pontos de atendimento do banco, inclusive por 
intermédio de terceiros contratados. 
Parágrafo único - As agências e pontos de atendimento que vierem a ser inaugurados na área de 
abrangência do Município, após a assinatura do presente contrato, serão automaticamente incluídos na 
presente prestação de serviços. 

CLAUSULA SEGUNDA - O Município providenciará a emissão e remessa dos documentos de arrecadação 
aos contibuintes, não podendo, neste caso, se utilizar dos serviços do BANCO para tal finalidade. 
Parágrafo Unico - Ni emissão dos documentos de arrecadação, o Município devera padronizar em um 
único formulário todas as suas contas, tributos e demais receitas, permitindo, assim, automação dos serviços 
de arrecadação por part. do BANCO e sensível redução dos custos ao Município. 

CLAUSULA TE.RCEJIRA - O Banco não se responsabilizará, em qualquer hipótese ou circunstancia, pelas 
declarações, cálculos, valores, multas, Juros, correção monetária e outros elementos consignados nos 
documentos de arrecadação, competindo-lhe, tão somente, recusar o recebimento quando ocorrer qualquer 
das seguintes hipóteses: 
a) O documento de arrecadação for impróprio; e 
b) O documento de arrecadação contiver emendas e/ou rasuras. 

CLAUSULA QUARTA - O Banco não aceitará o recebimento de cheque para liquidação de guia emitidas, 
objeto deste Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - O produto da airecadação diária será lançado em Conta de Arrecadação, conforme 
COSI F/BACEN. 

CLÁUSULA SEXTA - O Banco repassará o produto da arrecadação no 2° (Segundo) dia útil após a data do 
recebimento. 
Parágrafo Primeiro - O repasse do produto arrecadado será efetuado através de credito em conta de livre 
movimentação do Município, ou DOC/TED, a favor da conta corrente n° 	Agência 
do Banco 	__ L), de acordo com o prazo estabelecido no caput desta cláusula. 
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Parágrafo Segundo - O produto da arrecadação diária não repassado no prazo determinado no caput desta 
cláusula sujeitará o BANCO a remunerar o Município do dia útil seguinte ao prazo previsto no caput desta 
cláusula até o dia do eftivo repasse, com base na variação da Taxa Referencial de Títulos Federais, do dia 
útil anterior ao do repasse, exceto quando da ocorrência de feriado, onde o Município mantém a 
centralização do repasse. 
Parágrafo Terceiro - Para cálculo da remuneração citada no Parágrafo anterior, serão deauzidos os valores 
correspondentes aos percentuais do recolhimento do deposito compulsório a que os Bancos estão sujeitos, 
por determinação do BACEN, conforme sua classificação, se houver incidência. 

CLAUSULA SÉTIMA - Pela prestação dos serviços de arrecadação, objeto do presente Contrato, o 
Município pagará ao BANCO tarifa nas seguirtes bases: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO valor 
Recebimento c e documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal URA e 
prestação de contas através de meio eletrônico, ou equivalente.  

2 Recebimento ce documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Internet 
e prestação de contas através de meio eletrônico, ou equivalente.  

3 Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Terminal 
de Autoatendimento e prestação de contas através de meio eletrônico  

4 Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal 
Gerenciador F: nanceiro e prestação de contas através de meio eletrônico, ou equivalente.  
Recebimento de documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal 

5 Correspondente Bancário e prestação de 	contas através de meio eletrônico, 	ou 
equivalente.  
Recebimento i:le documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Banco 6 Postal e prestação de contas através de meio eletrônico, ou equivalente.  
Recebimento (te documento com código de barras padrão FEBRABAN no canal Terminal 

7 de Autoatendimento com Cartão de outra Instituição Financeira e prestação de contas 
através de meio eletrônico, ou equivalente.  

Parágrafo Primeiro - O Banco encaminhará documento com o demonstrativo de cobrança das tarifas de 
cada mês, até o 50  (Quinto) dia útil do mês seguinte. 
Parágrafo Segundo - O Município autoriza neste ato o BANCO a debitar em sua conta corrente n°  
agência _______, ou, ria falta de recursos nessa conta em quaisquer outras contas de depósitos, os valores 
necessários à liquidação das tarifas sobre a prestação de serviço constantes nesta cláusula. 
Parágrafo Terceiro - O Município tem até o décimo dia útil do mês seguinte para efetuar o pagamento das 
tarifas pelos serviços prestados no mês anterior. Caso o pagamento não seja efetuado no período, o valor será 
corrigido pelo INDICE GERAL DE PRECOS DE MERCADO /IGP-M1 e o Banco se reserva o direito de 
suspender a prestação do serviço sem notificação prévia. 
Parágrafo Quarto - Os valores convencionados no caput desta cláusula serão reajustados, automaticamente, 
no prazo de 1 (um) alio ou quando da prorrogação deste contrato ou, ainda, em menor periodicidade que a 
legislação eventualmerite venha a autorizar. Referido reajuste se dará pela variação positiva acumulada, no 
período, do índice Nacional de Preços ao Consumidor IIINPC/, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), eu outro índice que vier a substituí-lo. 
Parágrafo Quinto - [ara os recebimentos realizados por meio de Internet Pessoa Física e Jurídica ou TAA, 
o comprovante de pagamento será o recibo emitido por esses meios. 

CLÁUSULA OITAVA - O Município não poderá, em hipótese alguma, utilizar o Documento de Credito - 
DOC, como documerto de arrecadação, com transito pelo serviço de Compensação de Cheques e Outros 
Papeis. 

CLÁUSULA NONA - O Banco não receberá, em hipótese alguma, documentos de arrecadação nos guichês 
de Caixa de suas agências, cabendo ao Município orientar seus contribuintes a efetuar o pagamento em 
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canais eletrônicos (Tenninais de Autoatendimento e Internet) ou em canais alternativos (Correspondente 
Bancário ou Banco Postal). 

CLAUSULA DECIMA - O detalhamento dos documentos arrecadados será colocado à disposição do 
Município no 21  (Segundo) dia útil após a arrecadação, a partir das 12:00 horas, em meio eletrônico. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Decorridos 03 (três) meses da data da arrecadação, o BANCO ficara 
desobrigado de prestar qualquer informação a respeito dos recebimentos efetuados e de seus respectivos 
valores. 
Parágrafo Único - Na caracterização de diferenças ou falta de prestação de contas recebidas no BANCO, 
caberá ao Município o envio de copia das contas que originaram a diferença, para regularização do BANCO, 
dentro do prazo previsto no caput desta cláusula. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O BANCO fica autorizado por este instrumento a inutilizar os seus 
comprovantes e demais documentos alusivos a arrecadação, objeto deste Contrato, imediatamente após a 
disponibilização dos arquivos retornos por meio eletrônico ao Município. 
Parágrafo Único - A validação dos arquivos retornos das informações da arrecadação, deverá ocorrer no 

- 	prazo máxino de 15 (quinze) dias corridos após sua disponibilização. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - No caso  de o Município ainda não ter adotado as sistemáticas 
constantes dos itens abixo, o mesmo compromete-se a: 
1) Adotar a sistemática de Debito Automático, padrão FEBRABAN, por meio de troca de arquivos em meio 
eletrônico; 
2) Adotar a sistemática de impressão do Código de Barras padrão FEBRABAN em seus documentos de 
arrecadação; 
3) Estudar a possibilidade de emitir trimestral ou semestralmente contas/faturas de valores mínimos; e 
4) Distribuir ao lo: igo do mês o vencimento dos documentos de arrecadação, evitando-se 
incluir vencimentos em sábados, domingos e feriados. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - Qualquer alteração na sistemática de prestação dos serviços ajustados 
neste contrato, dependerá de prévia concordância entre as partes, por escrito. 
Parágrafo Único - Toda providência tomada pelo Município, inclusive teletransmissão, que resulte em 
elevação dos custos do BANCO, será objeto de renegociação das cláusulas financeiras deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - O Município autoriza o BANCO a receber contas, tributos e demais 
receitas devidas, cujos vencimentos recaírem em dias que não houver expediente bancário, no primeiro dia 
útil subsequente, sem, cobrança de quaisquer acréscimo ao contribuinte. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - O presente contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar 
da data de sua assinai ura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, nos tnnos do inciso II, do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93. Entretanto, podendo ser 
rescindido a qualquer :empo por qualquer das partes, sem que tenham direito a quaisquer indenizações ou 
compensações, mediante denuncia escrita com 30 (trinta) dias de antecedência, contadas a partir da data do 
recebimento da referida comunicação pela outra parte. 
Parágrafo Único - Era função da assinatura deste contrato, ficam revogados, para todos os efeitos legais, 
quaisquer outros docurentos firmados anteriormente com o mesmo objetivo. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Quaisquer impostos ou taxas que venham a ser exigidos pelos Poderes 
Públicos, com base no presente contrato ou nos atos que forem praticados em virtude de seu cumprimento, 
serão suportados pelo Município, que arcara com o principal e acessórios da Obrigação Tributaria, sem 
nenhum ônus para o BANCO, ainda que esteja este na posição de contribuinte ou responsável tributário. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - A despesa com a execução do presente contrato, para o exercício de 
2018, esta prevista na dotação orçamentária do Município à conta do programa 
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CLAUSULA DECIMA NONA - A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos 
na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração 
do Município até o 5° (Quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte 
dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 da Lei 
n° 8.666/93. 

CLAUSULA VIGESIIS'lA - Fica eleito o Foro da Sede da Comarca de Viçosa do Ceará/CE como 
competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renuncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, em 03(três) vias de igual teor e para um só 
efeito juntamente com as testemunhas abaixo, que declaram conhecer todas as cláusulas deste contrato. 

Viçosa do Ceará/Ce, de 	de 2018. 

CONTRATANTE -

CONTRATADA -

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF.: 

Nome: 
CPF.: 

SECRETARIO DE FINANÇAS 

CONTRATADO 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do MUniCÍpio 
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